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Fernando Quércia: A isencao de contribuicdes previdenciarias

Num momento de pandemia como este que estamos vivenciando, que, paraamaioria, jamais foi vivido,
éinegavel que a economia sofreu um golpe muito forte e, consequentemente, 0 empresariado teve seu
faturamento redu2| do demasi adamente tendo, por outro lado, de continuar a cumprir com suas

oei onarios, fornecedores, aluguel, contas fixas, como agua, luz,
tadual e municipal).

OPINIAO

Diante desse cenario, muitos tiveram de se socorrer

de empréstimos bancarios, demissdes de funcionérios, renegociaces com fornecedores, faturas com
clientes e, até mesmo, com o proprietério do imével, nos casos de locacao.

Atentos quanto ao momento empresaria vivenciado nesse periodo, nés, advogados, somos
questionados com frequéncia se haveria algumaformalegal de reducéo da cargatributéria e um aspecto
muito interessante esta diante da onerosidade existente na tributacéo quanto afolhade
salérios/remuneracéo.

A folha de pagamento traz o calculo do salério bruto dos empregados, que é composto pelo salério
liguido acrescido dos descontos permitidos pelalegislacdo do trabalho. Dentro do salario bruto ha
descontos de vale-transporte, vale-refeicdo, vale-alimentag&o, planos de salide, médico e odontol 6gico,
entre outros. Em raz&o disso, se faz aindagacdo se a base de célculo das contribuic¢des previdenciérias
deve ser feita sobre o salério bruto ou o liquido.

Pois bem! A legalizac&o da hipdtese de incidéncia constitucional da contribui¢ao previdenciaria ocorreu
por meio do artigo 22 daLei n°8.212, dejulho de 1991. O inciso | desse artigo descreveu a base
imponivel da contribuicdo, restringindo aincidéncia aos rendimentos do trabal ho.

Referido dispositivo ndo pormenoriza as parcel as remuneratérias passivei s de tributagdo, agindo na
generalizacdo. Salario, gorjeta, ganhos sob a forma de utilidades, bem como outras espécies de
remuneracdo compreendem o predicado daincidéncia. O unico pressuposto atipificacdo € que a parcela
remuneratoria sgja destinada a "retribuir o trabalho".

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 19/02/2021



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

N&o podemos conferir outro sentido a expressao "remuneracdo” sendo aquela adjudicadapela CLT. Isso
ndo significa, contudo, que todas as "remuneractes’ descritas pela CLT integram a hipotese de
incidéncia da contribuicdo previdencidria, porquanto que essa qualidade é reservada tdo somente aquelas
"remuneragcdes’ que retribuem, em dinheiro ou em utilidades, o trabal ho prestado.

Dentro dessa perspectiva, entendemos que o transporte, em suas diversas modalidades (vale-transporte,
dinheiro, ou deslocamento concedido pelo empregador), ndo pode ser reconhecido como salério, muito
menos 0 montante que € assumido pelo empregado. Apesar de, indiretamente, possuir relacdo com o
vinculo empregaticio, ndo representa para o0 empregado um ganho decorrente do trabalho pessoal que
executa em favor do empregador.

O pagamento desse beneficio, permitindo o deslocamento entre aresidéncia e o trabalho e vice-versa,
sgja por meio de um vale-transporte a ser utilizado como pagamento a uma concessionaria do servico
publico (empresa de transporte), como em dinheiro, ou, ainda, por meio de frota propriaou via
contratacdo de empresas terceirizadas, nada mais se trata do que um mero ressarcimento por um custo
incorrido pelo trabalhador.

N&o resta davida, portanto, de que o transporte de empregados, seja mediante vale-transporte, ticket

, dinheiro ou o proprio deslocamento, ndo configura salério, sobretudo, pelo caréter indenizatorio, de tal
sorte que se torna indevida a exigéncia de contribuicbes previdenciarias sobre afolha de salario e/ou
remuneracdo em tal hipétese.

Sobre esse tema, importa salientar, inclusive, que o STF [1] e 0 STJ[2], assim como o proprio Carf [3]
, ja se manifestaram nesse sentido, razéo pela qual entendemos gque os val ores correspondentes ao
percentual de 6%, descontados das remuneractes pagas ou creditadas aos empregados, ndo devem se
sujeitar aincidéncia de contribui¢des previdenciarias da empresa e do empregado sobre afolha,
legitimando, inclusive, arecuperacéo dos créditos das contribuic¢des indevidamente recol hidos a esse
titulo nos ultimos cinco anos.

Por sua vez, com relacdo ao vale-refeicéo e ao vale-alimentacdo, estes também ndo deixam de ser um
instrumento para o trabal ho, caracterizando, até mesmo, uma indenizaco.

I ndependentemente disso, 0 artigo 28, §9°, alinea"c", daLei n°8.212/91, exclui do saléario-de-
contribuicéo a parcelain natura— e o vale ou ticket, como patriménio afetado, se identificacom a
parcelain natura — recebida de acordo com os programas de alimentacéo aprovados pelo Ministério do
Trabalho e da Previdéncia Social, nostermos dalLei n° 6.321/76. Alias, o proprio artigo 3°, daLe n°
6.321/76, isenta a parcela paga in natura nos programas de alimentacéo (PAT).

Por essas razfes, ndo resta divida de que os "descontos' ou pagamentos de parte do custo destes
beneficios pelo empregado (vale-alimentacéo e vale-refei¢céo, ainda que pagos viatiquetes, cartdes
eletrbnicos ou similares) ndo devem compor a base de calculo para fins de contribuic&o previdenciaria

Da mesmaforma, os valores relativos aos planos de salide médico e/ou odontol 6gico ndo devem se
sujeitar aincidéncia de contribuicdes previdenciarias.
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No caso do plano odontol dgico, ha desconto em folha de pagamento todos 0s meses para que 0s
empregados possam usufruir dos planos. No caso do plano médico, existe um componente de
coparticipacdo quando ha efetiva utilizagdo do plano para exames clinicos ou consultas médicas. Nessa
situacédo, o empregado participa, mediante desconto em folha, no custeio da despesa incorridacom o
servico meédico efetivamente utilizado naquele més.

Assim, raciocinio idéntico devera ser estendido para esta coparticipagdo dos empregados no custeio do
plano de salde. 1sso porgue, nos termos da legislacdo previdenciéria, ndo resta davida de que os valores
despendidos atitulo de assisténcia médica e odontol 6gica sdo isentos do recol himento da contribuicéo
previdenciéria (artigo 28, 89°, dlinea"€", letra"q", Lei n® 8.212/91).

Valelembrar que, com areformatrabalhista (Lei n.° 13.467/2017), cujo texto passou avaler a partir da
segunda quinzena de novembro de 2017, aredagdo do artigo 28, 8 9°, daLe n°8.212/91, foi ateradaeo
ent&o existente requisito — de necessidade de extensdo do plano atodos — para gozar daisencéo de
contribuicéo previdenciariafoi suprimido.

Assim, nos termos da legislacdo previdenciaria, ndo resta davida de que os valores relativos a assisténcia
médica e odontol 6gica ndo tratam de hipotese de incidéncia de contribuic¢éo previdenciaria,
independentemente do fato do beneficio ser extensivel atodos.

Assim sendo, com base em posi¢do pacifica da jurisprudéncia, é totalmente defensavel que a
coparticipacdo do empregado no custeio do beneficio ndo deve ensgar qualquer tributacéo
previdenciéria.
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